
Ata da Primeira (1ª) Sessão Extraordinária do quarto (4º) ano da décima oitava
(18ª) Legislatura da Câmara Municipal de Goiânia.

As nove (09) horas e dezessete (17) minutos, do dia vinte e quatro de março de
dois mil e vinte (24.03.2020), no Plenário Vereador Trajano Guimarães, teve
início a Terceira (3ª) Sessão Extraordinária, do terceiro (3º) ano, da décima
oitava (18ª) Legislatura, presidida pelo Vereador CLÉCIO ALVES. Iniciando, o
Senhor Presidente em exercício,  convidou o Vereador ANSELMO PEREIRA
para ler um trecho bíblico e em seguida pediu ao 1º Secretário em Exercício,
Vereador ANSELMO PEREIRA lesse a Ata da Sessão Extraordinária anterior
(acontecida  no  dia  19.10.19)  que,  não  havendo  pedido  de  retificação  ou
impugnação, foi declarada aprovada pelo Senhor Presidente, de acordo com o
que  determina  o  parágrafo  2º  do  artigo  67  do  Regimento  Interno,  sendo
assinado  pelos  Vereadores  GCM  ROMÁRIO  POLICARPO  -  Presidente;
ANSELMO PEREIRA - 1º Secretário em exercício; - 2º Secretário em exercício.
No Expediente foi lido o seguinte Ofício: Ofício nº 240/20 do Gabinete do
Prefeito – Mensagem de solicitação de referendo da Declaração de Estado de
Calamidade  Pública  em  Goiânia.  Foram  apresentadas  as  seguintes
matérias: MESA DIRETORA,  Projeto de Decreto Legislativo  que reconhece
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, a
ocorrência  do  estado  de  Calamidade  Pública  nos  termos  da  solicitação  do
Prefeito de Goiânia por meio do Decreto nº. 799, de 23 de março de 2020,
Projeto de Resolução que altera a Resolução nº. 026, de 19 de dezembro de
1991 – Regimento Interno da Câmara Municipal de Goiânia;  LUCAS KITÃO,
requerimento endereçado ao Prefeito (solicitando a suspensão sem ônus para
o contribuinte a cobrança do IPTU e ITU pro 60 (sessenta dias);  SABRINA
GARCÊZ,  requerimentos endereçados ao Presidente da Casa (solicitando a
criação  de  uma  comissão  especial  para  acompanhar  a  situação  fiscal  e
execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência
de saúde pública, estabelecidas pelo Decreto nº. 736, de 13/03/20, expedido
pelo  Poder  Executivo  e  realização  de  Moção  de  Aplauso  aos  médicos,
enfermeiros,  técnicos  de  enfermagem,  equipe  de  limpeza,  equipe  técnica
administrativa,  agentes  de  combate  a  endemais,  agentes  comunitários  de
saúde,  servidores  da  COMURG  e  da  SEINFRA),  ao  Prefeito;  ANSELMO
PEREIRA, requerimento endereçado à Presidência (solicitando a aprovação da
reativação do complexo do Hospital Lúcio Rabelo, o qual possui mais de 35
leitos  de  UTI’s  e  vários  leitos  de  internação);  ANDREY  AZEREDO,
requerimento endereçado ao Presidente da Casa (solicitando realizações de
Moção de  Reconhecimento,  Apoio  e  Aplauso  ao Prefeito  Íris  Rezende  e  à
Secretária Municipal de Saúde em razão da decisão de colocar todos os leitos
da Maternidade  Oeste  para atendimento  exclusivo dos pacientes  infectados
pelo Covid-19, ao Governador do Estado, Ronaldo Caiado, em razão de sua



atuação  à  frente  da  coordenação  efetiva,  contundente  e  eficiente  da
administração estadual e das ações emergenciais e excepcionais no combate à
disseminação do COVID-19),  ao Prefeito  e à SEFIN;  DENÍCIO TRINDADE,
requerimentos  endereçados  ao  Prefeito  Iris  (solicitando  a  suspensão  da
cobrança do IPTU por 90 dias), ao Governador Ronaldo Caiado (suspensão da
cobrança da cobrança das tarifas da conta  de água,  das famílias de baixa
renda  do  Estado,  que  fazem  parte  do  programa  Residencial  Social  (tarifa
social) por 90 dias) e à SM; ZANDER, Projeto de Lei  que altera a Lei nº. 8.483,
de 29 de setembro de 2006, que dispõe sobre a Política de Atendimento dos
Direitos da Criança e do Adolescente no Município, e dá outras providências.
Foram lidas  as seguintes Portarias da Mesa Diretora:  Portaria  nº.  208,  de
23/03/2020,  que  dispensa  a  licitação  para  aquisição  de  bens,  serviços  e
insumos de higiene e saúde eficientes para enfrentamento da emergência de
saúde pública  causada pela  pandemia  do  COVID-19;  Portaria  nº.  209,  de
24/03/20,  que prorroga  o  prazo  de  suspensão  das  atividades  legislativas  e
parlamentares deste Poder Legislativo pelo período de sete dias a partir do dia
25 de março de 2020. O Presidente     levantou a questão da ausência regimental  
em relação à decretação da calamidade pública e, em caráter excepcional e
adstrito ao tema, sugeriu o descarte do interstício de votação entre a Comissão
de Constituição,  Justiça e Redação e a votação do Plenário,  do Projeto de
Decreto Legislativo, a fim de se resguardar a saúde de todos. Posto isto, em
virtude  da  ausência  regimental  sobre  o  tema  vivenciado  e  resolvido
soberanamente pelo Plenário, diante da excepcional situação de calamidade
pública declarada pelo município de Goiânia, foi desconsiderado o interstício de
24hs (vinte e quatro) horas de votação entre a votação da Comissão e a do
Plenário no caso de Projeto de Decreto Legislativo que trate de Calamidade
Pública.  Às  10:00hs  (dez  horas),  o  Presidente  Romário  Policarpo
suspendeu a presente sessão para que houvesse a votação do Projeto de
Decreto  Legislativo  nº.  15,  junto  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Redação.  Às 10:24hs (dez horas e vinte e quatro minutos), o Presidente
Romário  Policarpo  reabriu  a  sessão  e  sugeriu  a  apreciação  de  novo
precedente  regimental,  autorizando  a  votação  de  projetos  e  apreciação  de
matérias, por meio virtual, no período de calamidade púbica, podendo também
haver a desconsideração do interstício de 24 (vinte e quatro) horas entre uma
votação e outra no tocante às matérias correlatas à pandemia e ao estado de
calamidade  pública.  Tal  precedente  foi  acolhido  pelo  Plenário.  Posto  isso,
colocou  em apreciação  no  Plenário  o  Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº.
015/20, de autoria da Mesa Diretora, que reconhece para os fins do art. 65 da
Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
Calamidade Pública nos termos da solicitação do Prefeito de Goiânia por meio
do Decreto nº. 799, de 23 de março de 2020. O referido Projeto foi aprovado
por unanimidade dos parlamentares presentes Os requerimentos nº. 2.028 ao
2.036 foram aprovados de plano, pelo Senhor Presidente, de acordo com o que
determina a alínea “a” do artigo 82 do Regimento Interno.  Os requerimentos



nº. 2.037 e 2.038 foram enviados à Diretoria Legislativa para serem inseridos
em  pauta.  Às  10:50hs  (doze  horas  e  cinquenta  minutos) o  senhor
Presidente,  ROMÁRIO  POLICARPO,  declarou  encerrada  a  Sessão
Extraordinária.  Para constar  lavrei  esta Ata  que,  lida e apreciada conforme,
será  assinada  pelos  membros  da
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